
ANO VII – EDIÇÃO nº 1606 Suplemento – SEÇÃO I
D  ISPONIBILIZAÇÃO  : quarta-feira, 13 de agosto de 2014    PUBLICAÇÃO: quinta-feira, 14 de agosto de 2014

Senhores(as) Usuários(as),

A  Seção I do Diário da Justiça Eletrônico compreende a publicação de atos judiciais  e administrativos 
oriundos do 2º grau de jurisdição.

Este documento está assinado digitalmente, conforme MP 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), e Lei 11.419/2006 (Lei de Informatização do Processo 
Judicial).

A publicação eletrônica substitui qualquer outro meio de publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, 
à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal.

Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no 
Diário  da  Justiça  Eletrônico.  Os  prazos  processuais  terão  início  no  primeiro  dia  útil  que  seguir  ao 
considerado como data da publicação.

Utilize os marcadores/bookmarks que aparecem do lado esquerdo para navegar neste documento.
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fül corregedoria poder judiciário
geral da justiça Corregedoria-Geral da Justiça
do estado de goiás Secretaria-Geral da Corregedoria

£0PROVIMENTO NO CÍ/V /2014

Dispõe sobre a tramitação direta de
inquéritos policiais entre a Polícia Civil e o
Ministério Público do Estado de Goiás.

A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA no uso de suas

atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o sistema acusatório adotado pela

Constituição da República de 1988, que preconiza nítida separação entre as funções

de acusar e julgar;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério

Público promover, privativamente, a ação penal pública (art. 129, I, CF/88);

CONSIDERANDO ser o órgão ministerial o destinatário

final das investigações realizadas no curso dos inquéritos policiais pelos delegados

de polícia;

CONSIDERANDO ser o inquérito policial destinado,

precipuamente, a subsidiar a atuação persecutória do Ministério Público;

CONSIDERANDO que "a todos, no âmbito judicial e

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que

| garantam a celeridade de sua tramitação" (art. 5o, LXXVIII, CF/88);
O)
Q>
h.

O
O

•§ CONSIDERANDO a necessidade de desburocratizar a

J, tramitação do inquérito policial e, consequentemente, agilizar a conclusão das
| investigações criminais;
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geral da justiça Corregedoria-Geral da Justiça
do estado de goiás Secretaria-Geral da Corregedoria

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério

Público o exercício do controle externo da atividade policial (art. 129, VII, CF/88);

CONSIDERANDO que a tramitação direta de inquéritos

policiais não afetará a reserva de jurisdição, razão pela qual as medidas constritivas

de natureza acautelatória, por óbvio, continuarão a ser adotadas por decisão do

Poder Judiciário;

CONSIDERANDO não configurar exercício de atividade

jurisdicional o simples deferimento de prorrogação de prazo para a conclusão de

investigações policiais, situação que, além de reduzir o Poder Judiciário à

burocrática condição de espectador da atividade realizada no bojo do inquérito,

contribui desnecessariamente para o alongamento do procedimento e em nada

influi na tutela judicial dos direitos fundamentais;

CONSIDERANDO o decidido pelo egrégio Conselho

Nacional de Justiça no Procedimento de Controle Administrativo n° 599, em reunião

realizada em 15 de agosto de 2007, que reputou legal o Provimento n° 119/2007

da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná, o qual estabeleceu a

tramitação direta dos inquéritos policiais entre a Polícia Judiciária e o Ministério

Público, sem necessidade de intermediação do Poder Judiciário, a não ser para o

exame de medidas cautelares;

CONSIDERANDO que, após esse precedente, a tramitação

direta de inquéritos policiais passou a ser instituída por diversos órgãos do Poder

Judiciário, a teor do que disciplinam os seguintes atos normativos: a) Resolução n°

63/2009 do Conselho da Justiça Federal; b) Resolução n° 03/2011 do Tribunal de

Justiça do Estado de Alagoas; c) Resolução Administrativa n° 05/2012 do Tribunal

Regional Eleitoral da Bahia; d) Resolução n° 518/2013..dQ Tribunal Regional Eleitoral

do Ceará; e) Resolução n° 22/2009 do Tribunal Regional Federal da 5a Região; f)
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Provimento n° 01/2013 da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;

g) Provimento n° 05/2010 da Corregedoria-Geral do Estado de Sergipe; h)

Provimento n° 66/2010 da Corregedoria-Geral do Rio Grande do Norte; i)

Provimento Conjunto n° 01/2012 das Corregedorias-Gerais da Justiça, do Ministério

Público e da Polícia Civil do Estado do Acre;

CONSIDERANDO que o Manual Prático de Rotinas das

Varas Criminais e de Execução Penal do Conselho Nacional de Justiça, em seu

C Capítulo I (intitulado "Fase Pré-Processual: Inquérito Policial"), dispõe que, em

regra, a tramitação do inquérito policial deve se dar diretamente entre o órgão da

Polícia Civil e o Ministério Público;

RESOLVE

Art. Io. Os autos de inquérito policial deverão passar pelo

crivo de autoridade judiciária competente quando houver:

a) comunicação de prisão em flagrante efetuada ou

qualquer outra forma de constrição aos direitos fundamentais previstos na

Constituição da República;

#* b) requerimento do Ministério Público ou representação da

autoridade policial para a decretação de medidas cautelares de natureza pessoal ou

real;

c) oferecimento de denúncia pelo Ministério Público ou

apresentação de queixa-crime pelo ofendido ou seu representante legal ;

d) pedido de arquivamento deduzido pelo Ministério

Público;

e) requerimento de declaração de extinção da punibilidade

com fulcro em qualquer das hipóteses previstas no art. 107 do Código Penal ou na

legislação penal extravagante;

Parágrafo único. Os pedidosT\de natureza cautelar, as
respectivas decisões e os eventuais mandados expedidos ^deverão ser autuados em
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geral da justiça Corregedoria-Geral da Justiça
do estado de goiás Secretaria-Geral da Corregedoria

incidente mantido em segredo de justiça.

Art. 2o. Por ocasião da primeira remessa ao Ministério

Público, os autos de inquérito policial, concluídos ou com requerimento de

prorrogação de prazo para o seu encerramento, deverão ser encaminhados ao

Poder Judiciário, para fins de realização dos cadastros respectivos.

§ Io. O cadastro referido no caput deste artigo será feito

no Distribuidor, de acordo com as competências respectivas e, após realizada a

movimentação de distribuição, e feito o cadastro dos objetos vinculados ao

inquérito, deverá ser lançada a movimentação "Inquérito com Tramitação Direta no

MP".

§ 2o. Após o registro do inquérito policial, os autos serão

automaticamente encaminhados ao Ministério Público, sem a necessidade de

determinação judicial nesse sentido, bastando que no termo de remessa, feito pelo

servidor responsável, conste o cumprimento deste dispositivo.

§ 3o. O Tribunal de Justiça e os Juízos de Io grau de

jurisdição ficam dispensados de lançar nos seus relatórios estatísticos os inquéritos

policiais ainda não concluídos que contenham mero requerimento de prorrogação

de prazo para a sua conclusão, tendo em vista que não comportam o exercício de

atividade jurisdicional.

Art. 3o. As armas, os bens e demais objetos apreendidos

nos inquéritos policiais, após o cadastro mencionado no artigo anterior, serão

encaminhados à secretaria judicial competente, mediante registro respectivo, para

os fins do Provimento n.° 06/2014 da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de

Goiás.

Art. 4o. Os autos de inquérito policial já registrados, que

contiverem meros requerimentos de prorrogação de prazo para a sua conclusão,

efetuados pela autoridade policial, serão encadriinnados pela Polícia Civil

diretamente ao Ministério Público, para ciência ei' manifestação, sem a necessidade
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de intervenção judicial.

Parágrafo único. Havendo qualquer outro tipo de

requerimento, deduzido pela autoridade policial, o qual se inserir em alguma das

hipóteses de reserva de jurisdição previstas no art. Io deste Provimento, os autos

do inquérito policial deverão ser encaminhados ao Juízo competente para análise e

deliberação.

Art. 5o. Ao receber autos de inquérito policial com

(^ solicitação de dilação do prazo para conclusão da investigação, se o Ministério
Público pugnar pela adoção de medida constritiva ou acautelatória, remeterá os

autos diretamente ao Juízo competente para apreciação e decisão.

Art. 6o. Os advogados e os estagiários de Direito

regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil poderão examinar os

autos do inquérito, devendo, no caso de extração de cópias, apresentar o seu

requerimento por escrito à autoridade competente.

Parágrafo único. O direito previsto no caput deste artigo

não abrange os inquéritos que estejam sujeitos a sigilo, ressalvado o direito do

patrono do suspeito ou investigado, nos termos da Súmula Vinculante n° 14 do

j* Supremo Tribunal Federal.

Art. 7o. O Ministério Público manterá registro próprio e

controle de todos os autos de inquéritos policiais que lhe forem distribuídos.

Art. 8o. Os autos de inquérito policial que tiverem sido

iniciados por auto de prisão em flagrante ou em que tiver sido decretada prisão

temporária ou prisão preventiva, na hipótese de eventual requerimento de

prorrogação de prazo para a sua conclusão, serão sempre encaminhados ao Juízo

prevento.

Art. 9o. No prazo de ate 6fJL(sessenta) dias, as Varas
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Ijgj corregedoria
geral da justiça
do estado de goiás

PODER JUDICIÁRIO

Corregedoria-Geral da Justiça
Secretaria-Geral da Corregedoria

Criminais deverão encaminhar diretamente ao Ministério Público todos os autos de

inquérito policial que estiverem nas suas dependências e que se inserirem na

hipótese descrita na caput do art. 2o deste Provimento.

Este Provimento entrará em vigor na data de sua

publicação no Diário de Justiça Eletrônico.

Goiânia, aos l^días do mês de agosto de 2014.

Desembargadora NELMA BRANCO\FERREIRA PERILO

Corregedora-Gèrál da Justiça
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL Nº 059/2014

PROCESSO Nº: 4936582/2014

OBJETO:  Aquisição  de  envelopes,  conforme  especificado  no 
anexo deste Edital. 

Datas e Horários:

Recebimento das propostas: a partir das 08h00 do dia 28/08/2014
Abertura das propostas: às 14h30 do dia 28/08/2014
Início da sessão de disputa de preços: às 08h00 do dia 29/08/2014

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:

e-mail: licitacao@tjgo.jus.br / rcpina@tjgo.jus.br
Fax: (062) 3236-2428
Fone: (062) 3236-2433/2435

Rogério Castro de Pina
Pregoeiro
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